LEI Nº 3.735/94

                           Lei alterada pela Lei : 3852/95

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIRETO REAL DE USO DE TERRENOS, NO AEROPORTO MUNICIPAL “PEDRO PEREIRA DOS SANTOS “ DE PATOS DE MINAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a outorgar concessão de direito real de uso de terreno situado no Aeroporto Municipal “Pedro Pereira dos Santos” de Patos de Minas, procedentes de documento registrado sob o nº 1/29.320, no Cartório de Registro de Imóveis desta cidade.                     

Parágrafo único. A concessão será dada a pessoas físicas ou jurídicas, para construção de hangares, mediante processo de licitação pública.

Art. 2º Os candidatos à concessão deverão comprovar, para fins de participação no processo licitatório:                                                                                                                                                                                                           

I – tratando – se de pessoa física:






a) ser brasileiro nato ou naturalizado;


b) não ser agente político, servidor ou dirigente de qualquer             órgão da Administração Municipal;







c) estar em gozo de seus direitos civis e políticos;

d) possuir capacidade financeira, administrativa, técnica e operacional, para atender ao objeto da licitação;


e) estar quite com a fazenda Federal, Estadual e Municipal;


f) possuir certificado de matrícula e de aeronavagabilidade do avião, emitido pelo D.A .C

II – tratando – se de pessoa jurídica:

a)estar legalmente constituída;

b)ter capacidade financeira e regularidade fiscal;

c)possuir capacidade técnica para atender ao objeto da licitação;

d)ter atividade relacionada com avião civil ou comercial ou possuir certificado de matrícula e de aeronavegabilidade do avião, emitido pelo D. A .C .

Parágrafo único. O edital de licitação poderá conter outras exigências necessárias ao resguardo do interesse público.

Art. 3º A concessão será outorgada pelo prazo máximo de 10 (dez) anos,findo o qual as benfeitorias edificadas se integrarão ao patrimônio do Município, sem ônus para este.                                                                    

Parágrafo único . Após incorporados ao patrimônio público  municipal, os hangares passarão a ser alugados, mediante contrato, de preferência aos seus próprios ocupantes.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 5º Revogam – se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 24 de junho de  1994.
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